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			Nesse mundo tudo tem sua ciência, a mata tem sua ciência, 
a água tem sua ciência, o peixe tem sua ciência.


			(Seu Biato, pescador ribeirinho)


			









APRESENTAÇÃO


			Existe uma “terceira margem do rio” na literatura clássica conhecida. Mas não apenas nela. Outras margens podem se revelar com o trabalho apresentado pelo autor deste livro, que nos leva, por meio de seus escritos, a um mundo de remanso inimaginável. Suas páginas convidam adentrar em um espaço-rio, onde palavras-redes, noções-vento, águas-espelho, gentes-peixe, deslizam pela fluidez de diversos campos de saberes não estáticos, e sim, estéticos, em constituição pelas realidades dos que as vivem pelas práticas corpóreas ou pelas ciências vivas em contraponto com as ciências mortas. Ciências, sempre no plural, não são duras, inflexíveis, atemporais em seus achados e construções, elas são como a margem de um rio, pois possuem uma eternidade circunstancial, renovável, oscilante, que instiga pelo desejo de saber-fazer ciências, o saber-pescar diálogos, o saber-viver críticas e autocríticas, a busca do entendimento dos porquês que nunca se esgota. Assim, podemos esquecer por um instante “os universais”, os tratados em terceira da terceira pessoa, o pensamento eurocêntrico, a antropologia do Outro que “não sou eu e nada me diz”, da negação do singular, da homogeneidade dos seres e das ideias, da leitura que produz distancias ou, melhor, cria a ideia dos distantes para torná-los mais longínquos ainda. Apartar o leitor-cúmplice o torna, violentamente, um leitor sem leitura. Como um estrangeiro que nada ensinasse, nada aprendesse, nada trocasse, nada vivenciasse em terras outras, como se a “estrangeiridade” fosse uma condição desumanizada. 


			Dárnisson Viana, o autor, é um estrangeiro-peregrino, do qual bagagens culturais aportam com sua chegada, na visão de seus interlocutores: “chegou balançando, devagar, feito canoa na maresia”. Nos primeiros acolhimentos, assombros e rezas surge um “algo” que já existia antes dele chegar, uma terceira margem, um pedaço de mundo, maior que o mundo e que também cabe no mundo, o Lago do Juá. A máxima: de universal o meu quintal, não foge desse olhar repleto de olhares, de estórias repletas de histórias. Lendo-o, várias perguntas surgem: há algo chamado sociologia poética? Antropologia poética? Pescaria poética? “Poética” não como o tratado aristotélico repleto de regras fixas, mas, sim, por rearranjar os signos de diversos mundos, emergindo-os em visibilidades jamais apreciadas, com pessoas que são forçosamente invisibilizadas, estão à margem da margem de certa organização social. Mas essa exclusão página a página é direcionada a uma pororoca de saberes que aflui habilidades artesanais, ou, melhor, podemos dizer a sabedoria das plantas, dos ventos, dos peixes, dos bichos, principalmente daqueles que, conforme o calor, refrescam-se na beira de um rio. São, dessa maneira, emaranhados em redes de particularidades e diferenças que produzem visões e sabedorias singulares, plurais. Pluralidades e singularidades em festa, porque não na terceira, quarta, quinta margem? 


			A “navegação-obra” se, assim, a concebemos, translada, transversaliza, navega em mundos outros, interconecta-os de forma a ajuntar saberes formais e informais de forma humana e ética. É olhar crítico e atento, que aborda problemáticas e não se contenta em apenas descrever o que observa, vai além, trazendo a possibilidade de inovadores diálogos epistêmicos, imagéticos, concretos, refletindo sobre o próprio autor desnudo, repleto de dúvidas, angústias, memórias e traumas. Nada é puro, neutro ou distante, mas intenso em cores, odores e dores. Como se entrássemos em um dos barcos de pesca e fossemos arriscar, viver a vida deles, enfrentar os riscos das intempéries da navegação, dos ventos fortes, do intempestivo. Dessa maneira, em um átimo, tanto pode-se morrer, aleijar-se na chuva ou no sol ardente, quanto é possível absorver os medos, as sensações ou partilhar intuições, informações, conhecimentos. 


			Assim, o autor vai remando, sonhando, levantando e jogando âncora, festejando em cachaça, desbravando campos conceituais e campos de forças reais. Nesse movimento de conhecer a pesca artesanal ribeirinha no gigante Tapajós, surgem os convites: saber-fazer, seria ler e se ler nesta obra, saber-pescar, seria metaforizar-se, entrar nessa margem do rio junto com as “gente da gente” e seguir rumo à pescaria, rir dos causos, entender seus dramas e, se possível respirar, fechar os olhos e lembrar que seria ótimo se eles também pudessem ouvir algo sobre nossas lutas, forças, fraquezas diárias, porque afinal, temos nossos rios, nossos pescados, nossas florestas de símbolos, nosso Juá. 


			Assim, saber viver seria saber-viver juntos. Entre a primeira e a última página, saber-viver é a arte de ir juntos para um universo que enriquece nosso olhar. Desse modo, formamos laços sociais, mas não somos parentes, somos família. Como disse certo pescador: “Família é nós tá junto. É igual o peixe quando está ovado. Nosso filho é nossa ‘ova’. Então é tá junto nesse Lago, proteger ele, cuidar dele, isso é família!”, ou seja, há um elemento maior que nos liga uns aos outros, por isso essa leitura leva-nos também a um espírito universal que retoma os pré-socráticos de Nietzsche, ao mesmo passo que reflete outro pescador: “Nós somos fabricados só duma matéria”. Lembrando a análise nietzschiana sobre o pensamento de Tales de Mileto, quando o pensador do fluído, diz que tudo é um, tudo é água, dela veio, dela se perfaz e dela voltará e assim segue-se captando a essência, a physis. Mas isso não é o senso comum filosófico afirmando que há intuição na sabedoria ribeirinha, mesmo que eles não saibam (ou sabem?), eles são autênticos filósofos. Mais importante do que nomeá-los seria vivenciá-los e um dos recursos possíveis, está no trato das imagens fotográficas desse livro. 


			Cada fotografia, nesse sentido, carrega “n” possibilidades para refletir sobre o quanto que de uma “conversa” que se deseja científica emerge encantamentos múltiplos. As imagens fotográficas, antes de serem um campo de discussão sobre seu valor explicativo, traduz-se como a arte de narrar algo que sempre nos escapa em seus devires, ali há muito e ali ainda falta muito, um muito cuja explicação mais pertinente é um embate entre o dito e não dito, um entre espaços fluidos. 


			Portanto, há diversas formas de ler as imagens, assim como há diversas maneiras de pensar o regime de vida trazido por este cuidadoso trabalho, um regime que se levado ao cabo pode nos incitar a questionar de forma assombrosa: o que fazemos nós de nós mesmos? 


			Fernando Rogério da Cruz


			Doutor em Filosofia e História da Educação pela 
Universidade Estadual de Campinas – Unicamp 


			









PREFÁCIO


			Foi inicialmente estudando história e simbolismo acerca da festa paraense do Sairé, em Alter do Chão (Santarém – PA), que Dárnisson Viana Silva seguiu o ambiente fluvial tradicional do rio Tapajós, alcançando, enfim, a vila de pesadores artesanais do “Lago do Juá” — lócus da pesquisa realizada para a composição de sua tese de doutorado, agora muito merecidamente aqui publicada.


			Imerso em campo, envolvido com os pescadores, Dárnisson nos traz importante exemplo etnográfico sobre organização socioeconômica e cultural de uma comunidade ribeirinha, do qual faz emergir um “regime de vida” próprio da população estudada — mas nem por isso não extensível a outras semelhantes — que nos faz imergir em um fluxo material e simbólico complexo que fomenta “elementos biodiversos” necessários à “sobrevivência” (incluindo a tradicionalidade) dessa população. O caderno do autor é, de fato, rico em imagens e percepções que o levam a refletir considerações teóricas contemporâneas em torno do tema das práticas socioambientais e socioculturais de comunidades tradicionais ribeirinhas e dos conceitos usados para refleti-las sociológica e antropologicamente.


			O conhecimento, ou os saberes tradicionais, dos sujeitos sociais entrelaçam-se com fluxos de informações complexas, situadas entre a natureza e a cultura, o arcaico e o moderno, o local e o global, que colocam a mudança sociocultural não como um entrave à tradicionalidade, mas que incita teoricamente a percepção categórica e prática de sua manutenção na modernidade. 


			O domínio público estatal e interesses econômicos empresariais que encapsulam, sem domesticar, os ribeirinhos do Juá são também motivos de reflexões ainda mais amplas por parte do antropólogo acerca de tensões políticas, econômicas e socioculturais que colocam em tela a questão da vulnerabilidade socioambiental da localidade, principalmente com a criação da APA-Juá e o desenvolvimento urbano junto ao Lago, o que fomenta processos de remodelação socioespaciais. Mas Dárnisson, intelectual e afetivamente, faz um elogio à vida ribeirinha que, mesmo diante das agruras da modernização, não deixa de se manter tradicional — e não enquanto forma de resistência política, mas como adaptação à mudança social que se insinua sem fazer esfacelar as “linhas de vida” que os sustentam ambiental e socialmente.


			Com efeito, o autor não se detém apenas nos processos atuais, mas remonta a características da pesca amazônica na região desde práticas indígenas e de como essa foi se transformando a partir do contato colonial em diante até a absorção da tecnologia científica moderna, considerando ainda como isso promoveu uma conjuntura de administração territorial e de política econômica para a região a partir da segunda metade do século passado. Mas não sem considerar também os impactos demográfico, econômico e socioambiental da produção de soja em Santarém, assim como o do turismo interessado na rica biodiversidade e nas manifestações culturais locais.


			A contextualização do Juá nessa complexa trama não é vista “de fora”, pois central à perspectiva do autor é um olhar intrínseco à percepção dos pescadores sobre a história de sua gente naquela localidade. É pelo caminho da oralidade que se (des)fiam narrativas que ajudam a costurar a ampla rede que ali se estende, com suas malhas que dependem de um conjunto de conhecimentos compartilhados por esses atores sociais, os quais perpassam aspectos ambientais e de organização social e simbólica que vinculam essas pessoas umas às outras num aglomerado humano específico. Sujeitos sociais inclusive com perspectivas políticas que os transformam em grupo com interesses próprios no contexto da trama sociopolítica mais ampla da região. Conhecimento e estratégias que confluem para um “regime de informação” que se processa e compartilha coletivamente no Juá como um campo de comunicação específico.


			Esse regime é parte da configuração de um estilo de vida tradicional atual. Considerar o Estado brasileiro (e sua afiliação a diretrizes mundiais acerca da proteção da socio e biodiversidade) e a normatização sociogenética das comunidades tradicionais, por outro lado, é importante para uma reflexão em torno dos conflitos ideológicos concernentes aos direitos dessas comunidades. Assim o faz o pesquisador, explicitando posicionamentos enunciativos diversos referentes ao tema — o que transcende uma perspectiva apenas localista da questão das variadas relações dos pescadores do Juá com os demais segmentos da região —, bem como trazendo exemplos de conflitos de interesse concretos sobre a área do Lago do Juá.


			Ainda, deve-se considerar que os membros de uma população tradicional não compartilham igualmente os conhecimentos adquiridos e transmitidos na comunidade. Cada sujeito tem sua individualidade perceptiva e interesses próprios. Percorrem trilhas particulares ao longo de suas vidas, o que os fazem coerir ou não com os demais indivíduos em termos variados. Principalmente em se tratando da complexidade da situação relacional da comunidade com os modernos segmentos sociais envolventes, incluindo a multifuncionalidade a que se dedicam ou se dedicaram muitos desses pescadores.


			Por fim, os hábitos e subjetividades individuais são percebidos e refletidos pelo autor em termos de seu poder de criar atmosfera nos ambientes dialógicos que emergem a partir de comportamentos construtivos ou adversos, como os advindos do excesso no consumo de álcool, violência etc. — sociabilidades, enfim, que acabam por intrometer-se na própria prática etnográfica. De fato, Dárnisson parece ter sido afetado pelo seu campo, porém não como vítima das adversidades mencionadas, mas como um sujeito que compartilhou um tanto da vida e das histórias dessas pessoas e de suas, talvez, vacilantes projeções para um futuro em aberto e repleto de perigos, mas também de anseios e utopias.


			Rodrigo de Azeredo Grünewald


			Doutor em Antropologia Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 


			É professor titular de Antropologia da Universidade Federal de Campina Grande   


			Campina Grande, 1 de fevereiro de 2022
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			INTRODUÇÃO


			Meu primeiro contato com pescadores artesanais na região do Baixo Amazonas, no estado do Pará, aconteceu por intermédio de uma visita ao distrito de Alter do Chão para levantar dados de pesquisa em um curso de pós-graduação, entre os anos de 2014 e 2015. Nesse período, o objetivo consistiu em realizar um relato etnográfico de uma festividade que mobilizava praticamente toda a vila, sempre nos meses de setembro — a Festa do Sairé. Tal celebração popular de cunho lúdico-religiosa tem sido, ao longo dos últimos anos, objeto de inúmeros estudos e abordagens1 por causa de seu rico campo simbólico e seu percurso histórico de ressignificações. Nela, estão congregados elementos de devoção católica e ritos dos ancestrais indígenas que habitaram a localidade antes da ocupação portuguesa e da catequização jesuítica nos idos do século XVI. 


			Hoje, a celebração tornou-se o maior evento festivo e turístico do Baixo Amazonas paraense e muito do que sustenta sua dimensão mais espetacularizada, em termos narrativos, ou seja, suas formas tradicionais de expressão oral, musical e coreográfica, reside no imaginário de contos e lendas da região. As figuras do caboclo, do ribeirinho, do feiticeiro, das entidades da floresta e, sobretudo, a do boto (espécie de golfinho amazônico) e do pescador constituem personagens-chave de quase todos, se não todos, os enredos que acompanham as apresentações nos cinco dias de festa. 


			Na busca de compreender mais a fundo o universo onde se originam tais narrativas, é que mais cedo ou mais tarde minhas perambulações pela vila balneária me levaram ao encontro dos pescadores artesanais que por ali desciam em direção às águas doces do rio Tapajós. Desde então, nesses caminhos de floresta, quando menos tomava consciência, vi-me enrendado na própria rede de relações dessas pessoas e uma gama de episódios empáticos se estabeleceram e se fortaleceram ao longo do tempo dentro e fora do vilarejo. Grande parte da pesquisa que apresento aqui foi semeada a partir desse primeiro encontro e, por essa razão, não poderia deixar de mencioná-la logo de início e nesse momento, de certo sentimento de nostalgia, por onde os “nós” da rede-história começa.


			Como é desenvolvido ao longo das páginas seguintes, este estudo almeja contribuir com os campos científicos da Sociologia e da Antropologia em complementaridade para engendrar métodos específicos de conhecimento ao tema da pesca artesanal no Brasil e, em nosso caso mais específico, na Amazônia paraense. 


			Tais procedimentos metodológicos estão vinculados a uma perspectiva teórica levantada por considerado número de autores2 que, sistematicamente, vem produzindo estudos sobre grupos sociais que vivem material e simbolicamente da pesca (DIEGUES, 1999a). Essas pesquisas, ao longo de décadas, têm procedido a partir de técnicas de observação, imersão etnográfica em campo, coleta de dados qualitativos e quantitativos, registro das formas de conhecimento das coletividades pesqueiras em águas continentais e de interiores no território nacional, além de identificar os principais conflitos gerados em diferentes contextos sociais entre pescadores e outros agentes sociais.


			Analisando o desenvolvimento desses estudos, Diegues assinala que,


			A partir do final da década de 60 e meados da de 70, alguns trabalhos de sociólogos e antropólogos ganharam densidade metodológica e teórica, enfocando, sobretudo a questão das mudanças sociais entre os pescadores litorâneos. Nessa época, a pesca e as comunidades de pescadores começaram a ser percebidas dentro de um contexto mais amplo da sociedade nacional, da penetração das relações capitalistas no setor, dos conflitos entre pesca realizada nos moldes da pequena produção mercantil e a capitalista. (DIEGUES, 1999a, p. 364).


			Essa perspectiva de aproximar a antropologia e a sociologia para analisar comunidades de pesca surgiu, sobretudo, com os pescadores que atuam no mar e veio consolidar um campo de pesquisa especializado conhecido atualmente como “Antropologia Marítima”3. Minha proposta é, justamente, apontar a adequação desse conjunto de procedimentos teóricos e analíticos aos ambientes fluviais e suas coletividades de pescadores em algumas de suas ramificações. 


			Tratando-se de um país com gigantescas dimensões tanto territoriais quanto hidrográficas, pesquisadores do Norte e Nordeste têm demonstrado, por meio de iniciativas de programas de pesquisa, a viabilidade dos objetivos colocados nesse ponto e ainda propondo novas terminologias de análise para o campo, algumas delas serão discutidas em outro momento desta obra. Importante, como elemento introdutório, é chamar atenção para o fato de que ao acompanhar o movimento destes “flutuadores” (botes, jangadas, rabetas, bajaras, barcos de pesca etc.) e suas “gentes”, bem como o vetor de sociabilidades e saberes que lhes mantêm inter-relacionados, a vontade de compartilhar experiências e aprender sobre seu universo de práticas e conhecimentos jamais se esgota. Enquanto houver rios, pescados e pescadores, lá estarão “eles” e “nós”. 


			Levando adiante a proposta do estudo, o livro trata do modo de vida de uma vila de pescadores artesanais ribeirinhos que exercem suas atividades em um trecho específico do rio Tapajós (PA), uma região que se estende dos entornos do distrito de Alter do Chão aos corpos d’água que compõem a localidade conhecida como “Lago do Juá”, nas proximidades da zona urbana de Santarém, ou seja, os ambientes aquáticos e terrestres que pescadores artesanais dessa região elegem como principais pontos de pesca ao longo desse percurso. Assim, tais pescadores artesanais que eu descrevo e analiso residem às margens do rio, no ponto alto da Praia e do Lago e constituem o grupo social principal da pesquisa. 


			Dentro do modo de vida desses pescadores, chama-me atenção dois conceitos e que considero fundamentais no seu viver cotidiano, o de regime de informação (FROHMANN, 1995; GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2012) e o de saberes tradicionais (DIEGUES; ARRUDA, 2001). O cerne da questão é entender como operam esses dois aportes conceituais que suponho ordenar um regime de vida e, assim, os procedimentos de descoberta e de relacionamento com o mundo (material e simbólico) desses sujeitos face aos desdobramentos técnico-informacionais da sociedade global contemporânea e os impactos mais recentes causados por forças econômicas que atuam sobre suas territorialidades, dificultando e reconfigurando suas formas de reprodução social e cultural. 


			Em uma primeira incursão pelos conceitos mencionados, regime de informação diz respeito a um modo dominante de informação em uma determinada comunidade, grupo ou formação social. Esse modo dominante 
pode estar relacionado a inúmeros fatores estruturais e dinâmicos pelos quais promovem configurações específicas de acordo com cada contexto cultural, social, político e histórico (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2002b, 2012). Em outras palavras, recorrendo a um perspectivismo antropológico, um regime de informação encontra sua condicionalidade em um determinado modo de existência ou plurais modos de existência (LATOUR, 2012 apud GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2012, p. 56). Dessa forma, a autora explica.


			Cada modo de existência teria uma tonalidade de experiência, certas condições de felicidade ou infelicidade particulares, e uma ontologia específica; as redes sociotécnicas do conhecimento seria um desses modos de existência. (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2012, p. 56).


			De outro lado, em relação aos saberes tradicionais4, estes remetem à ideia do “conjunto de saberes e saber-fazer a respeito do mundo natural e sobrenatural, gerados no âmbito da sociedade não urbana/industrial e transmitidos oralmente de geração em geração” (DIEGUES; ARRUDA, 2001, p. 30). Esses saberes, segundo a literatura que tem dedicado preocupação em analisá-los, constituem processos vivos e que, portanto, estão em constante fluxo e reelaboração por parte de seus detentores (CARNEIRO DA CUNHA, 2009; LITTLE, 2010). Dentre algumas de suas características fundamentais, estão aquelas relacionadas à sua constatação empírica, processos de investigação nativos e sua eficácia da qual, muitas das vezes, podem envolver dimensões imateriais e simbólicas. 


			Portanto, os saberes tradicionais que defendo aqui constituem tipos de conhecimentos ancorados principalmente em situações concretas, flexíveis e mutáveis, sendo modos de apreender o mundo que diferem daqueles da ótica da ciência ocidental, como apontado por Foladori e Taks (2004). O que não impede, por outro lado, dessas relações tomarem novos rumos nas aproximações com a ciência moderna mais recentemente.


			Nas últimas décadas, os saberes tradicionais estiveram no cerne de muitos estudos no âmbito das ciências humanas e outras ciências não somente porque demonstram muitas peculiaridades na forma de seu exercício, mas revelam a existência de um conjunto complexo de conhecimentos adquiridos pela tradição herdada dos mais velhos (DIEGUES; ARRUDA, 2001) que, além de tudo, expressam de forma genuína modelos de etnoconservação5 que precisam ser considerados (DIEGUES, 1999b). Por conseguinte, esses conhecimentos também têm gerado tensionamentos em diversos planos de disputa, além de serem alvo de valores preservacionistas de atores externos, emergentes da expansão da sociedade urbano-industrial em meados do século XIX.


			Assim, ao que indicam estudos realizados em diversos espaços da região amazônica, algumas populações, como as de seringueiros no alto rio negro (SCHWEICKARDT, 2010), quilombolas no Vale do rio Trombetas (CASTRO; MARIN, 1993), ribeirinhos no Amazonas (FRAXE, 2000; SCHERER, 2004), têm lançado mão de múltiplas estratégias6 para lidar com as novas mudanças e reivindicar formas de inserção aos contextos sociais, tecnológicos e informacionais da sociedade moderno-contemporânea. Contudo, essas inserções são tomadas de maneiras distintas e com muitas ressalvas. 


			Também se observa que a constituição e consolidação de um “mercado ecológico” (MOURA; CASTRO, 2012) têm sido objeto de estudo apontando para distintas maneiras de se apropriar dessa relação ou, mesmo, de confrontar seja no campo das relações de exploração da mão de obra nativa e dos recursos naturais, seja do ponto de vista da governança ambiental alicerçada às políticas de desenvolvimento locais, seja na participação em estudos avançados de programas dirigidos por pesquisadores brasileiros e estrangeiros (CASTRO; PINTON, 1997; FRAXE et al., 2007; GARCIA; MARTINS, 2009; LITTLE, 2010). Dessa forma, esses campos de atuação têm, de certa maneira, redimensionado a vida social desses pequenos e variados grupos e demonstrado como as alternativas políticas que surgem são resultado de um grande esforço de articulação entre diversos atores e agentes sociais envolvidos com programas de desenvolvimento para região amazônica e, consequentemente, objeto de negociação a partir de interesses e olhares distintos.


			Assim, o escopo de análise desenvolvido nesta obra apresenta como pano de fundo vários desdobramentos sociais e políticos, buscando levar em consideração o ponto de vista dos atores sociais examinados7, bem como a literatura que tem discutido a atuação estatal frente aos problemas enfrentados pelos denominados “povos tradicionais”, incluindo nessa terminologia as populações costeiras e ribeirinhas do território brasileiro (ADOMILLI et al., 2012; ALMEIDA, 2012, 2004; CARVALHO et al., 2016; CASTRO; PINTON, 1997; DIEGUES, 1994, 1999a; FRAXE, 2000; FRAXE et al., 2007; NICOLAU, 2014; RODRIGUES; ARAÚJO, 2016). Tal estado da arte tem dado atenção crítica à ação estatal e demonstrado quadros delicados de modelos de gestão, construção de parcerias, acordos, contradições e impasses entre populações locais e agencias multilaterais em um grande número de situações e estudos etnográficos. 


			Todavia, entende-se, a partir da configuração apontada, que os atores sociais envolvidos nas agendas desenvolvimentistas para a região amazônica8 estão posicionados com diferentes graus de poder e que animam um mundo social complexo e heterogêneo, distribuindo as formas culturais e políticas de lidar com a realidade local de diversificadas maneiras. Apreender esse mundo social me levou, como alertou Barth (2000a), a uma “sociologia do conhecimento” capaz de pensar como as pessoas de “carne e osso” elaboram e reelaboram suas realidades e vivem ou sobrevivem nelas. 


			Essa tarefa atribuída aos diversos pesquisadores do campo das ciências sociais tem implicações importantes, no sentido de que, ao adentrar em mundos específicos, permeado por imbricados jogos de poder, incumbe-lhe a legitimidade de alocar esses mundos em um quadro de referência crítica em que ele próprio ocupa um lugar de mediação. 


			Ao longo do período de convivência (ano de 2016 a 2018) entre pescadores artesanais do “Juá”9, surgiram “os de fora”10 que serviram, sobretudo, para traçar perspectivas comparativas em relação aos pressupostos elaborados para esta obra. Em termos de contraste, por exemplo, agrega-se o fato de que os moradores do Juá (praticamente todos exercem a pesca como meio de subsistência) constituem basicamente um grupo familiar e a maioria com laços de parentesco vivem em relativo isolamento, uma vez que no local onde moram não possuem nem mesmo os serviços básicos (garantidos de direito) de saneamento, energia elétrica, água tratada, assistência médica ou escola. 


			Deve-se destacar ainda que, no local, existem aqueles indivíduos que também não possuem laços de consanguinidade parental com os pescadores nativos, mas que estão em um nível de consideração comum, fortemente reconhecível. Assim, constituem um parentesco simbólico e logo são incorporados à “irmandade” como parentes fictícios, como nos esclarece Maldonado (2014) em seus estudos.


			A pesca artesanal se caracteriza entre outras coisas, pela tendência à utilização de mão de obra familiar não assalariada. É interessante notar que os pescadores costumam exercer esse parentesco simbólico, considerando-se parentes não só irmãos, tios, sobrinhos e primos, mas também compadres, vizinhos, e nas tripulações que pescam juntas há muito tempo, os “marinheiros” se tem como parentes. (MALDONADO, 2014, p. 55). 


			A escolha do grupo social delimitado para o estudo está, portanto, relacionado a essa incorporação parental simbólica, às condições históricas e socioculturais de estabelecimento em seu território, suas práticas e saberes constituintes de um modo de vida pautado em códigos específicos de coletividades ou comunidades pesqueiras. Ainda que outros arranjos sociais vão se pondo no seu cotidiano, esses códigos culturais da pesca persistem e prevalecem nas suas sociabilidades enquanto a constituição de um ethos pesqueiro11, assim entendido na acepção de pesquisadores pioneiros e contemporâneos do tema, como Maldonado (1993), Furtado (1987, 1993), Diegues (1983, 1997), Adomilli (2012), Rubens E. Silva (2012, 2014), entre outros.


			Dessa forma, ao buscar compreender o mundo dos pescadores artesanais caracterizados neste trabalho, optou-se pelas visões antropológicas, dentre outros, de Fredrik Barth (2000a, 2000b, 2005) e Tim Ingold (2015) para quem se deve sempre demonstrar como se geram social e ambientalmente as formas da cultura. 


			Os autores supracitados traçam alguns procedimentos de análise que se fazem úteis ao propósito da realidade observada nos seguintes aspectos: no caso de Barth, seu entendimento da noção de cultura como algo diferencialmente distribuído por intermédio das pessoas, entre as pessoas, como resultado das suas experiências. Esse olhar é de grande valor heurístico, pois se apresenta como uma ferramenta possível para compreender como grupos de pescadores artesanais, demonstrando conexões culturais importantes, conseguem gerar, elaborar e transmitir conhecimentos de acordo com regimes de informações e necessidades ambientais, práticas e contextos específicos. 


			Assim, devemos abordar as várias correntes que identificarmos, tomando cada uma delas como universo de discurso, e (i) caracterizar seus padrões mais destacados (ii) mostrar como ela se produz e reproduz, e como mantém suas fronteiras; (iii) ao fazê-lo, descobrir o que permite que haja coerência, deixando em aberto, para ser solucionado de maneira empírica, como e em que grau os seus conteúdos ideativos chegam a formar um sistema lógico fechado como tradição de conhecimento. (BARTH, 2000a, p. 127).


			No caso de Ingold, interessa-me sua insistência em redesenhar a percepção e o entendimento que as pessoas têm sobre o conhecimento humano, tendo por questão fundamental a diferenciação entre conhecimento classificatório e conhecimento narrativo. Sempre atualizando o papel da linguagem e da habilidade de contar estórias que impulsionam o desenvolvimento cognitivo do homem, segundo sua visão, as pessoas crescem em conhecimento e não por meio de obtê-lo e isso ocorre fundamentalmente em processo com os ambientes que mantêm contato, assim, traçando caminhos, encontros, nós, agregando histórias e daí por diante.


			Outro interlocutor importante sobre as trajetórias dos indivíduos e campo de possibilidades encontra-se na figura de Gilberto Velho (1989, 1994b, 1994c, 1997). Seus trabalhos sobre sociedades complexas têm impulsionado perspectivas muito proveitosas e encaminhado muitas pesquisas importantes. Os pescadores artesanais que analiso, por exemplo, ponderam sobre suas próprias trajetórias pessoais com forte vínculo aos diferentes contextos históricos que marcaram a região do estado do Pará (ciclos econômicos da borracha e do ouro, abertura de rodovias, a chegada de imigrantes do sul do país, a expansão de núcleos urbanos etc.). A partir dessas percepções (não somente) subjetivas, realizam leituras sobre sua realidade atual, perfilando ligações com a cidade em diversos aspectos socioculturais e econômicos. 


			Desse modo, os conceitos de “projeto”, “campo de possibilidades” e “metamorfose” podem ajudar a entender melhor alguns desses processos, na medida em que estes procuram explorar como se dão os percursos sociais ocasionados por decisões e expectativas de indivíduos com relação ao quadro mais amplo da sociedade em que estão inseridos. Ou seja, os “projetos individuais” dos sujeitos analisados e que são construídos em situações socioculturais específicas podem ou não produzir mudanças sociais no interior dos grupos a que pertencem, apontando, inclusive, para uma realidade em constante negociação em diferentes momentos da vida. Essas noções se mostram produtivas para avaliar o trânsito dos sujeitos e ideologias possivelmente emergentes em comunidades próximas às cidades onde conflitos podem aflorar com maior facilidade, como no caso abordado. 


			Ainda na esteira dos contextos urbanos, no que diz respeito à pluralidade e a singularidades das cidades amazônicas, Edna Maria Ramos de Castro (2009), Brasilmar Ferreira Nunes (2009), José Carlos Matos Pereira (2009) e Tatiane de Cássia Silva da Costa (2014) irão embasar as análises mais focadas com a questão da urbanização em parte da Amazônia brasileira. Esses autores buscam discutir de forma aprofundada os desdobramentos do crescimento urbano das cidades amazônicas, os processos sociais conflituosos subjacentes a esse crescimento, a produção e reinvenção dos espaços urbanos e as peculiaridades de cada território. 


			Por sua vez, as noções de território e territorialidade neste livro devem ser compreendidas à luz do legado de Bertha Becker sobre os diversos contextos da Amazônia brasileira12. Em diálogo com Paul E. Little (2002) acerca da complexidade da realidade fundiária do país juntamente com Alfredo Wagner Berno de Almeida (2004, 2012) com o projeto da nova cartografia social da Amazônia, muitos outros pesquisadores consolidam importantes pontos de apoio. 


			Tendo por ocasião uma vasta literatura dedicada a esmiuçar as categorias de “povos”, “populações” ou “comunidades tradicionais”, o intuito aqui é alargar o horizonte de estudos que descrevem modos de vida sui generis, as interações com o seu meio natural, modos de conhecê-lo e utilizá-lo para fins comuns ao mesmo passo que linhas de vida são traçadas (INGOLD, 2007, 2015). Modos de conhecer e caminhar no mundo que são perpetuados ao longo de muitas gerações na extensão de territórios próprios, agora não tão próprios, pois sofrem metamorfoses e, até mesmo, desapropriações abruptas desencadeadas muitas vezes por grandes corporações internacionais (ALMEIDA, 2012, 2004; GUERRA; COELHO, 2009; ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010). 


			Respalda-se também a noção de “ribeirinidade amazônica”. Conceito ensejado por duas reconhecidas pesquisadoras do Norte do país13 e que, num determinado sentido, posto como outra “face” do ethos das sociedades de pesca que exercem suas atividades no ambiente marítimo, ou, melhor, por meio de uma cultura marítima ou uma “maritimidade” como querem alguns (BRETON, 1981; MALDONADO, 1993; DIEGUES, 1983, 1995, 1999b). A categoria de análise aludida, isto é, a ribeirinidade seria “como expressão de um modo de viver dos grupos sociais localizados às margens de mananciais aquáticos, de onde emanam os elementos materiais, imateriais e simbólicos que configuram o modo de vida desses grupos” (RENTE NETO; FURTADO, 2015, p. 159), assim entendidos como “povos ribeirinhos da Amazônia”. 


			Desse modo, a presente obra está dividida em cinco etapas que se prefiguram como verdadeiras “travessias” fluviais. Dentro delas, sãos descritos os elementos que apresentam o estudo de forma geral, os primeiros percursos da pesquisa, os dimensionamentos sociais, as correntes intelectuais que orientam cada abordagem. Alguns conceitos são tratados de forma panorâmica como o de lugar e território e que procura ensejar uma “paisagem analítica” a ser perseguida ao longo da escrita-travessia ou da travessia-escrita. 


			Nesses desdobramentos, são desenvolvidos os dimensionamentos históricos, sociológicos, ambientais e culturais, aprofundando em seus conteúdos o mapeamento de cada processo, como a travessia sócio-histórica do desenvolvimento da pesca na bacia amazônica, da evolução das técnicas e das políticas subjacentes ao setor da pesca na Amazônia em períodos passados. Também são aludidos a contemporaneidade das relações socioeconômicas da cidade de Santarém, polo econômico do Oeste do Pará, sua inserção no contexto global e a presença do cultivo da soja em processos que demarcam as tendências atuais do município com vistas à mobilidade urbano-rural e o importante papel que exerce na economia regional.


			Contudo, ao buscar levantar os elementos da historicidade dos atores sociais e o processo de estabelecimento desse pequeno povoado de pescadores no passado recente, optou-se pelos caminhos da História Oral e das contribuições da Micro-história. Estas oferecem ferramentas importantes para apreender, a partir da memória individual e coletiva (HALBWACHS, 2006), as conexões necessárias para a hipótese de como se processaram, a partir de indícios do passado e do presente, o surgimento e desenvolvimento de algumas comunidades ribeirinhas ao longo dos afluentes do rio Amazonas, como argumentou Harris (2017) em um magnífico trabalho. 


			Assim, concatenando boa parte dessas manifestações sociais, técnicas especiais e tradições culturais, proponho a tese da existência de um regime de informação enquanto um regime de vida ancorados historicamente no meio social desse “agrupamento amazônico” e que tem a ver com formas primárias de sociabilidades e o desenvolvimento de certas habilidades alicerçadas a um saber-fazer. Destarte, torna-se ainda imprescindível discutir a problemática jurídica acerca dos conhecimentos tradicionais dessa população. Ou seja, a situação dos pescadores artesanais face aos seus direitos de proteção associados ao estilo de vida tradicional, os impasses e a luta dos pescadores artesanais dessa região. 


			Nesse último sentido, os conhecimentos tradicionais, como foram preconizados ao longo da pesquisa etnográfica, têm despertado inúmeros interesses e foram subutilizados por um longo período de tempo aos procedimentos da ciência moderna (LITTLE, 2010). No entanto, agora com maior vigor, agências estatais têm buscado reverter o quadro de descaso tentando criar dispositivos que assegurem os direitos de proteção sobre tais conhecimentos e seus detentores. É evidente que os desdobramentos dessa investida se dão de forma problemática com balanças que pesam a favor de instâncias mais fortalecidas em oposição aos sujeitos historicamente excluídos. 


			Como resultado disso, são importantes as lutas dos movimentos sociais (de diversas bandeiras políticas) que buscam seus direitos adquiridos na Constituição Federal, de 1988, e, por vezes, nas convenções internacionais. A experiência sociopolítica e as estratégias de vida desses grupos sociais minoritários e categorias de classe como a dos pescadores têm fortalecido modos de resistir, de se apropriar ou de se adaptar ao avanço desenfreado do sistema econômico que lhe impõe ritmos externos, formas de relacionamento centradas nas trocas monetárias e de forma exclusiva, modos formalizados de conceber o seu espaço físico, subjetivo e o próprio conhecimento ou “saber vivo”. 


			Entretanto, o “ritmo artesanal”, as relações de trocas e o “pensamento pesqueiro” se dão em dimensões diferenciadas, com outras maneiras de valorar as relações humanas e não humanas que os cercam. Talvez, sempre tenha sido assim e, para a surpresa de muitos observadores externos, ainda persiste e resiste, porém não sem o risco de serem reformuladas completamente. 


			1.1 OS PREPARATIVOS DA “TRAVESSIA TEÓRICA” 


			O problema que norteia as preocupações do presente estudo aborda as discussões em torno dos conceitos de “informação”, “conhecimento” e “saber”, enquanto conceitos situados em contextos e constructos epistemológicos específicos, interpenetrando o entendimento e a possibilidade de seus cruzamentos. Esse posicionamento abrange as disputas em torno desses conceitos de forma a tratá-los enquanto campos interligados por meio de relações sociais, práticas rituais, trocas culturais, relações de poder e criação de linguagem. 


			O que interessa a partir da pesquisa é como o status de cada campo conceitual vem se comunicando/articulando/interpenetrando e adquirindo relevância nas novas agendas de preocupação, tanto das instituições políticas e administrativas, como no seio de atores sociais periféricos, bem como no contexto da vida contemporânea, de modo geral.


			Em um primeiro momento, alerto para o fato de que o início das discussões possa parecer estranho ao quadro de referências comuns ao métier do cientista social, muito embora o convencimento de sua necessidade seja conduzido pelos empréstimos conceituais aqui tratados como os de: regime de informação, modo de informação, sociedade da informação14, dentre outros. Assim, realizando as interfaces comuns, espera-se esclarecer uma parcela do quadro de referências que possam ser apresentados.


			É sabido que o léxico da informação vem assumindo, já há algum tempo, a centralidade no cenário das discussões sobre comunicação, política, gestão, ética e integridade na pesquisa científica (FREIRE, 2001; MATTELART, 2005; VASCONCELOS, 2015; WILKE, 2015), problematizando, de um lado, um esforço na elaboração de uma síntese de linguagem que atenda diferentes modalidades de ciência e estimulando a preocupação acadêmica pela interdisciplinaridade ou a “religação dos saberes”, como propõe Edgar Morin (2000, 2011, 2012a, 2012b), e, de outro, um campo científico com estatuto próprio de atuação, o qual vem sendo chamado atualmente de ciência da informação15. 


			A relevância desse campo de conhecimento para a episteme, aqui colocada, passa por meio de reconhecer sua contribuição no entendimento de que seu objeto de estudo, a informação, “é um fenômeno que está relacionado a todos os campos do conhecimento científico, moldando-se aos interesses de cada uma delas” (FREIRE, 2006, p. 6). E que, portanto, a ciência da informação deve buscar a construção de uma rede conceitual, tecida a partir do olhar das várias disciplinas com as quais se relaciona. 


			Nesse sentido, as formulações no campo das ciências sociais, quanto à apropriação da informação no processo de produção de saberes, alinham-se com sua perspectiva histórica (a da ciência da informação em questão), não só quando alude às raízes históricas do desenvolvimento da comunicação científica e da utopia planetária da universalização do saber em termos de organização e processamento de informações para fins pacíficos16. Mas, sobretudo, quando aponta que o fenômeno da informação adquiriu nova relevância nas trocas econômicas e culturais da sociedade capitalista. 


			Como visto, é inegável que o fenômeno da informação foi se tornando mais presente em nossas vidas, sua área de ação e atuação foi crescendo cada vez mais, até sua identificação com a sociedade contemporânea qualificada como sociedade da informação. Nesse contexto, a característica marcante da atual sociedade não seria apenas a apropriação da informação e do conhecimento pela sociedade, mas a transformação de ambos em forças produtivas. (FREIRE, 2006, p. 10).


			A partir desse contexto, é possível assumir que uma emergente noção de informação tem se firmado nas últimas cinco décadas ou como aborda Laymert Garcia dos Santos, quanto à densidade desse fato: uma virada no modo de proceder da ciência17 tem-se projetado no sentido de que “a medida de todas as coisas” já não centraliza o homem e sua capacidade de pensar o mundo, como de outrora os filósofos iluministas propuseram, mas, sim, a própria informação como elemento central das relações e interações socioculturais e institucionais no mundo contemporâneo (SANTOS, 2001). Portanto, novas configurações das relações que cercam esse campo têm-se proliferado na contemporaneidade ou, como querem alguns autores, na sociedade da informação (LEGEY; ALBAGLI, 2000; PORAT, 1976), demonstrando, assim, a necessidade de atualização das preocupações em torno do tema. 


			Um amplo leque de questões tem exigido abordar o objeto informação não mais como mero “dado”, “objeto acabado” ou um “conhecimento circunscrito” aos processos educacionais clássicos, mas como um vetor que cria uma densidade, um sentido e, por conseguinte, uma consistência. A informação, nessa perspectiva inovadora, seria definida como “a singularidade real através da qual uma energia potencial se atualiza e supera incompatibilidades [...] ou segundo a formulação de Gregory Bateson, é ‘uma diferença que faz a diferença’” (SANTOS, 2001, p. 4). Esse conceito como se supõe estaria associada a um processo contínuo de trabalho, sobretudo, às diversas camadas estruturantes e novos fluxos cognitivos. Proliferando informações indefinidamente, os sujeitos estariam, então, imersos em um estágio denominado de a “era da informação e do conhecimento” (ALBAGLI, 2003; MACIEL; ALBAGLI, 2011). Dito isso, toma vigor um período com características cada vez mais inovadoras que suscitam a preocupação de uma tomada de consciência desse novo lugar da informação no modo de vida de seus usuários e, especialmente, nas estratégias discursivas de agentes do desenvolvimento social e econômico do globo terrestre.


			Essa preocupação, centrada nos modos operativos da informação em algumas de suas dimensões socioculturais, impulsiona, particularmente neste estudo, a uma tentativa de aproximação entre esses dois campos de conhecimento aparentemente distintos ou distantes: a ciência da informação e as ciências sociais. O primeiro, embora venha apresentando preocupação em produzir quadros epistêmicos globais bem definidos na constituição de seu campo disciplinar (RABELLO, 2012), não cria densas barreiras para com as narrativas produzidas no âmbito das ciências sociais. Ao contrário disso, são proveitosas as abordagens levantadas por González de Gómez (2002a) acerca da própria atuação da ciência da informação sobre as sociedades de uso intenso da informação, sugerindo novas leituras sociológicas desses processos18. A autora “apresenta a informação como um conceito relacional, 
que interage com contextos informacionais (regimes de informação) diversos, o que seria próprio da sociedade contemporânea” (FREIRE, 2006, p. 14). 
Conquanto, oferece novas perspectivas:


			Em lugar de o social oferecer conceitos esclarecedores do que seja a informação, agora a informação e a comunicação, sob o embalo e propulsão das novas tecnologias de comunicação e informação – NTICs –, são necessárias ao esclarecimento e compreensão das novas configurações sociais. (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2002a, p. 26).


			De fato, torna-se importante salientar que essas novas configurações sociais, impulsionadas pelas revoluções científicas modernas (eletrônica e informática), encontram-se imbuídas de uma acelerada empreitada por conhecer ou, na linguagem usual, acessar as informações contidas no mundo e no meio natural (que vão desde traduzir o código genético de vários organismos vivos existentes no planeta à digitalização dos maiores acervos bibliográficos do mundo anglo-saxão), e nesse processo os procedimentos científicos têm se deparado com questionamentos não somente no plano epistêmico, mas de suma importância sobre o ordenamento ético e filosófico dessas ações. 


			Para mencionar, brevemente, apenas um de cada ordem desses problemas, elencarei, em primeira mão, os limites pelos quais os projetos de dominação da natureza, sobretudo o da condição humana no planeta, atravessam e são empreendidos por alianças entre poder financeiro e tecnociência. Nesse sentido, o que Michel Foucault (1979), em um enlace analítico, chamou de biopoder, ou seja, o processo pelo qual a dimensão biológica da vida humana foi, na modernidade, esquadrinhada pelas redes de “poder-saber”, parece agora operar em dimensões tecnologicamente mais ubíquas. Essas relações, de acordo com certa literatura, estão produzindo mediações de uma forma jamais vista e, talvez, ainda, de consequências não bem mensuradas pelas sociedades do presente tendo por horizonte as gerações futuras19. 


			Outra questão preocupante é que há, de fato, comunidades científicas com programas de pesquisa destinadas a servir a sociedade civil nas suas necessidades mais imediatas, prevendo riscos e melhorando a qualidade de vida das pessoas. Mas, por outro lado e em grande número, estão aqueles empreendimentos laboratoriais atrelados aos objetivos de grandes corporações financeiras mundiais. Exemplo muito claro disso é o crescente número de teses que são defendidas nos países de primeiro mundo sob sigilo de patentes. Não obstante, há quem afirme com precisão que a ciência de um modo geral se encontra, hoje, fortemente subjugada ao poder corporativo da indústria e do capital20 (GARCIA; MARTINS, 2009; KRENAK, 2019; MATTELART, 2005; MORIN, 2012b). Nesse sentido, importante lembrar que:


			A informação e o saber são cada vez mais tratados como um bem imaterial e apropriável. O caráter estratégico dos direitos da propriedade intelectual reside no fato que ali se joga a batalha das novas formas de patentes como apropriação privada de conhecimentos. É preciso saber que, em 1994, os acordos de Marraquech que fundam a OMC alinharam a legislação mundial relativa às patentes de acordo com as normas americanas. Ora, a novidade destas patentes é que elas não concernem mais apenas às aplicações das ideias e das invenções à produção de mercadorias, mas também aos conhecimentos fundamentais cujo monopólio ameaça bloquear a continuidade das pesquisas. Em outros termos, o domínio público no qual e através do qual as ideias e as invenções se produzem é diretamente o objeto da apropriação. Esta apropriação do fundo comum de conhecimentos tem como consequência, restringir os direitos tanto dos autores como do público. (MATTELART, 2005, p. 15).


			Dessa maneira, os agentes dessa apropriação privada do conhecimento produzem um espectro assustador às sociedades, exceto às esferas de poder econômico cujos objetivos estão bem alinhados na missão de acumular cada vez mais lucro. 


			O segundo problema permeia a clássica discussão acerca das categorias antropológicas de Natureza e Cultura e suas fronteiras, que, sob vestes atuais, tem-se erigido, a partir de termos como: “natureza-como-informação” ou “cultura-como-informação” (MARTINS, 2000). Ou seja, o pressuposto é que a natureza biológica do planeta se encontra totalmente disponível aos processos de recuperação, processamento e armazenamento de informação, 
assim como as culturas humanas passam a moldar e serem moldadas por esse “estado de natureza informacional” ou “capital informacional” (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2002b). 


			A questão problemática que se coloca por meio de vasta etnografia não só de povos amazônicos, mas também de outros povos, autores como Viveiros de Castro (1977, 1978, 1996), Leroi-Gourhan (1987) e Descola (1997, 2015) enfatizam que a distinção entre natureza/cultura não pode ser concebida aos moldes do pensamento moderno ocidental. Por exemplo, para alguns povos ameríndios sul-americanos estudados por estes e outros, natureza e cultura são parte de um mesmo campo sociocósmico (VIVEIROS DE CASTRO, 1996). E enfatizam que existem cosmologias indígenas ameríndias que não fazem distinções ontológicas entre humanos, de um lado, e um grande número de animais e plantas de outro (DESCOLA, 1997), assim como siberianos orientais não veem qualquer diferença de essência entre o homem e o animal (LEROI-GOURHAN, 1987). Isso pode significar, que o modo como essas sociedades compreendem seu universo relacional, a partir de tais partições, é profundamente diferente do modo como a racionalidade ocidental o faz e que, portanto, colocam sob suspeita as cartas conceituais pelas quais tal “ontologia naturalista” ou o “multiculturalismo moderno” se investe para construir e estabelecer elos de verdade entre humanos e não humanos que habitam este planeta (VIVEIROS DE CASTRO, 1996).


			Tal resistência do perspectivismo ameríndio aos termos de nossos debates epistemológicos põe sob suspeita a robustez e a consequente transportabilidade das partições cosmológicas que os alimentam. Em particular, como muitos antropólogos já concluíram (embora por outros motivos), a distinção clássica entre Natureza e Cultura não pode ser utilizada para descrever dimensões ou domínios internos a cosmologias não-ocidentais sem passar antes por uma crítica etnológica rigorosa. (VIVEIROS DE CASTRO, 1996, p. 115).


			Outros estudos apontam também que o mundo relacional dessas populações autóctones operacionaliza regimes de conhecimento locais ou mesmo processos investigativos tão complexos quanto às ciências modernas têm feito (CARNEIRO DA CUNHA, 2009; DIEGUES, 2000; LITTLE, 2010). E que já não era tempo, os usos desses saberes tradicionais encontram-se, hoje, sob sistemático processo de inventário21 por parte de cientistas em parceria com programas governamentais, no caso do Brasil, pode-se mencionar o Programa Nacional de Patrimônio Imaterial e o Inventário Nacional de Referências Culturais, ambos executados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan).


			Assim, tais conhecimentos são objeto de negociação entre muitos agentes (públicos e privados) interessados, principalmente, no que diz respeito aos recursos naturais e a biodiversidade em territórios altamente valorizados pelo capital (CASTRO; PINTON, 1997; LOUREIRO, 1983, 2009; SILVA, 1997). 


			Não é novidade, por exemplo, explicitar que na Amazônia “a biodiversidade, os recursos minerais e as grandes reservas de água doce têm exercido, historicamente, enormes interesses de apropriação por parte de vários países e instituições internacionais” (HERREROS, 2012, p. 279). O aspecto fundamental e urgente, junto, é claro, com a questão da soberania do território amazônico, seria pensar estratégias de melhor aproveitamento desse patrimônio informacional22 diante de um emergente paradigma neodocumentalista23 (FROHMANN, 1995) que tende a se colocar como modus operandi e modus cognoscendi nas sociedades contemporâneas técnico-informacionais. 


			Existe, de fato, uma nova fluidez na maneira como as formações sociais se relacionam com a informação no mundo contemporâneo, gerando configurações de práticas, meios e recursos específicos caracterizados, especialmente, por sua transversalidade e expansão indefinida. Essa fluidez, por sua vez, encontra seu escopo de operacionalização imbricada em regimes distintos e situada em redes de relações de uma pluralidade de atores, ações, trocas e valores (materiais e simbólicos). 


			Pode-se dizer que, para a emergente literatura, o entendimento do termo “de informação” já qualifica “processos de longo alcance, sendo incluído na composição de vários novos sintagmas, tal como economia da informação, modo de informação, infraestrutura de informação, sociedade da informação” (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2012, p. 44), e assim por diante. 


			Nesse sentido, uma gama de problematizações, em diversas esferas do conhecimento, deve ser considerada para análises mais detidas e que possam contribuir para o debate das transformações sociotécnicas incorporadas pelas sociedades em diversas partes do planeta.


			Dessa forma, se o objeto de valor central nas sociedades contemporâneas é a informação no sentido discutido até o momento, levando em consideração seus múltiplos agenciamentos e contínuos rearranjos, a pergunta que faço sob a ótica das ciências sociais é: qual o lugar dos chamados saberes tradicionais nessa cadeia produtiva de informação?24 A que critérios estão relacionados esses modos de proceder com a realidade circundante? Que tipo de problemas são decorrentes dessas relações agora institucionalmente imbricadas com organismos de poder? Como a mundialização da Amazônia tem impactado no modo de vida de seus habitantes (HERREROS, 2012; SILVA, 1997), seja estes das áreas rurais, da beira do rio ou das cidades médias urbanas? 


			Cabe ressaltar que exponho, preliminarmente, nesse contexto de interação, dois tipos de conhecimentos: um como sendo um conjunto de saberes de caráter local resultado do acúmulo de práticas e informações transmitidas de geração a geração pelos atores que os protagonizam. Ou seja, um saber local (GEERTZ, 1997) ou um saber-fazer que obedece a um regime relacional com o entorno vivido seja por meio de transações com outros grupos ou de processos nativos de investigação (CARNEIRO DA CUNHA, 2009). E o outro como sendo o conjunto de ferramentas técnico-científicas vigentes na sociedade moderno-contemporânea baseadas nos constructos teóricos, na experimentação manipulada e testes em laboratórios. 


			Portanto, etnografar o dia a dia de pescadores, em uma localidade às margens do rio Tapajós, no Baixo Amazonas, absorve as indagações apontadas e suscitam problemáticas a serem auferidas na medida em que penso que essas questões se adensaram ao cotidiano desses trabalhadores do segmento da pesca artesanal. Principalmente depois que importantes mudanças socioambientais e territoriais se processaram nas últimas duas décadas em decorrência dos efeitos do crescimento urbano desordenado, do mercado turístico globalizado que se instalou como uma das principais atividades econômicas da região, e a consolidação da cidade de Santarém como um importante entreposto de escoamento da produção de soja para abastecer os mercados norte-americano, europeu e asiático (ANDRADE et al., 2005; BECKER, 2005; FERREIRA et al., 2005; HOMMA, 2005). 


			Muitos estudos têm sinalizado para as mudanças no modo de vida e trabalho de pescadores artesanais em várias outras localidades do Brasil em decorrência da expansão do turismo e, por vezes, de políticas de desenvolvimento locais atreladas a esse setor, como as que acontecem atualmente em Bitupitá, no município de Barroquinha, estado do Ceará, estudadas por Rodrigues e Araújo (2016) ou em Barra de Cunhaú, no Rio Grande do Norte, estudadas por Rubens Elias da Silva (2012). 


			Existe um acúmulo de pesquisas no Brasil que se tornaram estudos clássicos para a temática em suas múltiplas dimensões, sendo Brito (1960), Mourão (1967), Diegues (1973), Smith (1979), Furtado (1987), Maués (1990), Maldonado (1993), Kant de Lima (1997), dentre outros, pioneiros na discussão, o que expõe a importância do assunto da pesca e de populações costeiras do país para as ciências sociais. 


			Em especial para o campo da antropologia, a publicação de dois dossiês que abordam a questão da pesca artesanal e os impactos produzidos sobre a sustentação de sua prática em uma grande porção do território brasileiro25 são nesse momento providenciais. Os trabalhos divulgados refletem a atualidade das discussões em torno das situações de conflito, suscitados pelas tensões e interesses em jogo que envolvem “povos tradicionais”, graves crimes ambientais e os vários modelos de uso e ocupação desses territórios costeiros e ribeirinhos (KANT DE LIMA, 1997; MELLO; VOGEL, 2004; MILLER et al., 2019). 


			Devem-se levar em consideração também os esforços de pesquisadores latino-americanos preocupados em compreender as implicações desses processos e o ponto de vista dos diferentes agentes sociais posicionados nos vértices desses campos de força, consolidando, dessa forma, a merecida atenção da disciplina. 


			Contudo, o problema ora apresentado neste livro buscou lançar luz sob um aspecto ainda pouco explorado pela literatura existente sobre a pesca artesanal e as comunidades haliêuticas no Brasil. Decerto, a relação entre a dimensão informacional local/global e a noção de saberes tradicionais pode e deve suscitar questionamentos importantes na compreensão e percepção de comportamentos da vida social, política e cultural numa sociedade cada vez mais dinamizada e impactada por novos modos de se produzir valor, meios técnico-informacionais e experiências subjetivas com tecnologias das mais variadas. 


			A noção de “saberes tradicionais” é vista aqui como o tipo de conhecimento26 que é constituído pelos saberes acumulados das populações tradicionais, tendo em vista que esses saberes são, em numerosas situações, resultado de uma coevolução entre as sociedades e seus ambientes naturais (DIEGUES, 2000; DIEGUES; ARRUDA, 2001). O estudo busca, dessa forma, analisar os modos de vida de atores sociais que detêm “através da observação e experimentação de um extenso e minucioso conhecimento dos processos naturais” (ARRUDA, 1999, p. 83) formas de relacionamento direto com a natureza e seu entorno na região do Baixo rio Tapajós, onde está localizado o terreno empírico da pesquisa, bem como alguns outros pontos de pesca, devido à mobilidade geográfica enquanto recurso estratégico de sobrevivência dos pescadores (LIMA, 2008). 


			A maneira como essa comunidade/vila/família de pescadores artesanais conhece seu ambiente natural reflete um estilo de vida desenvolvido a partir da proximidade com a natureza, um modo de transmissão de informações e conhecimento peculiares, com organização própria e simbologias específicas atendendo suas necessidades de ordem prática em diversas dimensões da vida social (econômica, subsistência, saúde, religiosidade, lazer), e ainda apresentando formas sustentáveis de utilização e manejo dos seus recursos naturais. 


			Diante disso, não se pode perder de vista o legado desses saberes face aos problemas ecológicos e de subsistência suscitado por transformações bruscas em seu território ou, como querem Brandão e Borges (2014), o seu “lugar humano da vida”. E aos modos prevalecentes de conduzir os fluxos de informação na sociedade contemporânea orientada não mais por valores “primevos” de uma tecno-utopia, mas pelos mecanismos de controle hegemônico, sobretudo da informação e da comunicação27 (MATTELART, 2005). 


			Disso, resulta a relevância de se estudar seus regimes de informações e saberes enquanto um regime de vida, contextualizando suas tensões, para, em seguida, vislumbrar seus ensinamentos, artimanhas e experiências em lidar com as adversidades que a política econômica vigente lhe impõe e, até mesmo, em comparação com os modos operativos da ciência moderna. Como bem atesta Diegues (2000), o conhecimento ecológico das comunidades ribeirinhas é frequentemente negligenciado. É preciso reconhecer que as sociedades tradicionais detêm formas, igualmente racionais, de se perceber a biodiversidade dos ecossistemas em que vivem, além das oferecidas pela ciência moderna. 


			Edna de Castro (1997) pontua a respeito da importância dos saberes diante da crise ecológica debatida no cenário mundial.


			Tornou-se extremamente importante, para intervir na crise ecológica, conhecer práticas e representações de diferentes grupos, pois eles conseguiram, ao longo do tempo, elaborar um profundo conhecimento sobre os ecossistemas, conhecimento que lhes garantiu até hoje a reprodução de seu sistema social e cultural. (CASTRO, 1997, p. 221). 


			Dentro desses contornos, o objetivo das análises aqui engendradas é de somar-se ao campo de discussões que procuram estudar, por um lado, as faces do poder econômico que promovem e regulam os altos empreendimentos na Amazônia Oriental brasileira e, de outro, os pequenos agrupamentos sociais que em decorrência de seus modos de vida tradicionais, mesclados a novos rumos em curso na região, têm experimentado um redimensionamento de suas formas de viver, especialmente por causa do avanço dessas frentes de exploração que primeiramente transformam seus territórios e depois devastam sua cultura28, na maior parte das vezes, sem o consentimento das populações locais, e, tampouco, as devidas contrapartidas, garantidas na constituição brasileira, são efetivadas. 


			1.1.1 O Juá como objeto de análise


			Figura 1 – Área de Pesquisa: trecho do rio Tapajós, Área de invasão e APA – Juá
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			Fonte: Centro Municipal de Informação e Educação Ambiental (Ciam)


			O presente livro trata do universo de práticas socioambientais e socioculturais que constitui o cotidiano de uma vila de pescadores artesanais ribeirinhos localizados numa região de planície do rio Tapajós, no estado do Pará, cujos regimes de vida e saberes, ali implicados, denotam maneiras eficazes de compreensão do complexo hidrológico de lago, igarapé29 e enseadas que compõem a paisagem natural do Lago do Juá, bem como os conflitos subjacentes a realidade atual do território. 


			Os saberes tradicionais empreendidos por esse grupo são tomados como exemplo de um panorama maior em que povos amazônicos ainda pouco eram considerados como “entraves” para o modelo de exploração indiscriminado dos recursos naturais das florestas e rios em vários pontos da Amazônia (CARDOSO et al., 2018). Mais recentemente, alguns grupos sociais, em meio a lutas locais e por uma perspectiva global que vem invocando uma ecologia-mundo (DELÉAGE, 1997), são vistos como agentes estratégicos na política de governança ambiental em diferentes escalas. 


			Essa nova conexão, segundo Mauro de Almeida e Carneiro da Cunha (1999), deu-se numa surpreendente mudança ideológica que ocorreu pela associação entre essas populações, um certo entendimento do significado dos conhecimentos tradicionais, e a prática da conservação ambiental estimulada pelos países ricos. Contudo, houve também uma mudança de paradigma na gestão dos territórios dessas populações, principalmente nas Áreas Protegidas conforme apontam Arruda (1999), Diegues (1994) e Barretto Filho (2006). 


			Para Edila Moura, Edna de Castro (2012) e outros autores, trata-se do reconhecimento político de que as populações tradicionais amazônicas promoveram ao demonstrar sua importância na reprodução social de sistemas de propriedade comum, dos recursos naturais em consonância com as preocupações da causa ambiental mais ampla. 


			Os movimentos socioambientais que ocorreram na Amazônia a partir da década de 1980 colocaram em evidência o etnoconhecimento das populações tradicionais e a reprodução social de sistemas de propriedade comum dos recursos naturais, que acontece mesmo com a intensificação das formas de ocupação capitalista dos espaços amazônicos. Houve o reconhecimento político de que as populações tradicionais amazônicas, protagonistas de projetos próprios, se tornaram importantes agentes aliadas à causa da conservação ambiental. (MOURA; CASTRO, 2012, p. 23).


			Na visão das autoras, esse processo é acompanhado por mudanças sociais significativas na vida dessas populações que, usufruindo das facilidades das modernas tecnologias, rapidamente, alinham-se ao discurso de uma nova forma de desenvolvimento social que confronta a sociedade moderna em diferentes dimensões. Há, de fato, um processo de disputas sociais e de redefinição de relações com o mundo empresarial que agora incorpora os cuidados com a preservação do meio ambiente, com as simbologias do discurso ecológico, e reúne os elementos característicos do que tem sido identificado como um processo de “modernização ecológica”.


			Contudo, entende-se que o processo de “modernização ecológica” trazido por essa discussão somente poderá cumprir função relevante, no sentido de melhor aproveitamento no campo social, ou seja, a melhoria da vida das populações marginalizadas, se acompanhado por uma política engajada numa postura simétrica na valorização das diferentes formas de conhecimento e entre distintos modos de vida ou, propriamente, regimes de informação. E que os interesses do capital financeiro não se sobreponham aos direitos de existência de povos culturalmente diferenciados30. 


			E que o papel do conhecimento produzido nas instituições de ensino e pesquisa, quanto aos saberes tradicionais ambientais, possa abrigar a perspectiva de valores que reconheça a importância da inextricável relação entre homem e natureza em termos de sua responsabilidade de ação e conservação, bem como sua complexidade vital e não tão somente do ponto de vista mercadológico e da ciência produtivista. 


			Esses apontamentos, em boa medida, integram as reflexões da presente obra que procura estabelecer diálogo fecundo com o campo há pouco reconhecido da ciência da informação, como tem demonstrado alguns especialistas (FREIRE, 2006; FREIRE, 2001; GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2002a; MATTELART, 2002, 2005).


			Antes de tudo, é preciso esclarecer que o denominado regime de informação faz parte de um contexto histórico-discursivo emergente (em formação) nos rumos atuais das pesquisas tanto das ciências sociais como na ciência da informação e, de outro lado, ao campo simbólico na sua dimensão mais abrangente (CARNEIRO LEÃO, 2003; GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2012). Como será discutido no Capítulo 3, o próprio termo “regime” conota uma sequência de apropriações e intersecções de outros termos em campos disciplinares diversos. 


			Refletindo sobre as zonas de convergência das diferentes leituras possíveis do termo aludido, González de Gómez construiu um quadro instrutivo a respeito da família de palavras e contextos de uso do termo regime de informação e seus pares. A seguir, procuro fazer um esboço adaptado de suas interrelações. 


			Figura 2 – Mapa esquemático do conceito de regime de informação 
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			Fonte: adaptado de González de Gómez (2012)31


			A partir desse esquema, é possível visualizar, em alguma medida, a heterogeneidade de componentes em que o conceito pode se conectar e mobilizar espaços produtivos de operacionalização. Devido a esse amplo circuito de possibilidades físicas, tecnológicas, simbólicas, o presente estudo procura delimitar seu objeto de análise enfatizando a proposta da autora de ligar os pontos entre “cultura”, “modo de informação” e “regime de informação” aludidos na Figura 2 (setas tracejadas), ou seja, dando ênfase aos processos particulares de manejo social, observação empírica e interações ambientais, constituindo o amálgama do que se propõe nessa visão enquanto um “regime de vida”. 


			Todos esses elementos são analisados, conjuntamente, na arena de tensão que se avulta em um contexto específico de avanço urbano, conflito territorial, demandas político-ambientais e saberes locais como os que se encontram na localidade do Juá, principalmente, no entorno onde estão localizadas as “ocupações/bairros” Vista Alegre do Juá e Salvação do Juá32. Assim, o que se pretende analisar neste estudo está, de certa maneira, condicionado à compreensão das facetas entre os “imperativos da razão prática – uma sociedade e seus membros têm de sobreviver” (CARNEIRO DA CUNHA, 1986, p. 98), “os imperativos da razão simbólica – uma sociedade e seus membros sobrevivem de uma maneira culturalmente marcada em um mundo significante” (CARNEIRO DA CUNHA, 1986, p. 98) e os arranjos processuais e dinâmicos em que esses mesmos imperativos estão imersos. 


			Dessa forma, os saberes tradicionais, ou o etnoconhecimento de populações tradicionais e, em especial, a de pescadores artesanais33 que examino, representam, apesar dos imperativos econômicos em jogo, uma cultura que permanece resistente operando com uma produção de sentidos que lhe são próprios e legítimos por excelência. Legítimo, porque garantiu a sobrevivência das populações autóctones que a produziram e em grande maioria continuam a reproduzir em alguns pontos localizáveis da terra desde o conhecimento de suas existências.


			Em face dos desdobramentos das políticas socais e da governança ambiental vigentes na legislação, busco refletir e situar os diversos atores sociais envolvidos nos campos de forças e que atuam no debate estabelecido entre desenvolvimento sustentável e a conservação ambiental em nível regional e transnacional. Esses são os desafios de discussão, dentre outros, que a presente investigação se propõe no quadro de possibilidades teóricas e de observação empírica por intermédio do instrumental da etnografia.


			1.1.2 Um breve elogio às ciências sociais e às ciências da terra: a noção de “lugar” sob uma ótica interdisciplinar


			A pátria do homem não é a terra, mas o rio.


			(Samuel Benchimol)


			Cada ciência estabelecida tem, evidentemente, modos de proceder característicos. É de responsabilidade do cientista revisitar conceitos básicos de seu campo de atuação com a finalidade proveitosa de compreender melhor onde/como/quando foram dados os passos iniciais na consolidação de seu instrumental teórico e na construção de suas ferramentas analíticas no momento mesmo em que se desperta, por assim dizer, as primeiras paixões pelo seu exercício de descoberta e aprimoramento. 


			No que concerne ao espaço geográfico amazônico, poucos foram os estudiosos que dedicaram esforços na busca de uma totalidade apreensiva­­ de território tão extenso, diverso e complexo em suas conexões. Tem-se, assim, o especialista que fora, antes de tudo, um apaixonado pela Amazônia que quis desenvolver uma ideia não menos pretenciosa para suas reflexões: “A conquista, povoamento, fronteira, economia, alimentação e vida na Amazônia giram sempre, em função do rio, das águas e dos transportes – a geografia nômade e o veículo móvel. A pátria do homem não é a terra, mas o rio” (BENCHIMOL, 1995, p. 191). 


			Quase não se vê ninguém dizer “sou filho de Porto Velho, de Lábrea ou Santa Isabel”. A terra não tem expressão humana, porque o homem vive em função dos rios, lagos, furos e paranás. Ele diz, portanto: “sou filho do Madeira,“nasci no Purus”,“vim do Rio Negro”,“fui criado no Rio Autaz”,“meu pai viveu no Tapajós”,“casei-me no Rio Andirá”,“vou pescar no lago do Rei porque lá o rio é rico de peixe”. (BENCHIMOL, 1995, p. 191). 


			O rio, conclui o pesquisador citado, “tem, portanto, expressão econômica e eco-sociológica na psicologia da vida amazônica” (BENCHIMOL, 1995, p. 191). Assim, uma gama de expressões e correlações colocam o rio na centralidade da vida “pulsante” e ordenadora dos territórios e lugares34 na Amazônia brasileira, seja nas cidades urbanas seja nas comunidades interioranas. A representação, neste caso, é de tal modo direto que ora se mesclam os “frutos da terra” no referencial do mesmo rio.


			A própria borracha é do rio, o seringal não é rico. “o rio Acre ou Abunã é que é bom de leite”, “o Purus é bom de castanha”, “o lago do Janauacá é bom de peixe”, “farinha boa é do rio Uarini”, “tambaqui-manteiga só no Solimões”, “tartaruga e tracajá só do Abufari do Purus”. (BENCHIMOL, 1995, p. 192). 


			Em outras partes do Brasil, onde as interações homem-natureza e os ecossistemas podem ser de outra ordem morfológica ou geomorfológica, a linguagem e os referenciais culturais vão ser construídos e constituídos de formas diferenciadas. No Nordeste do Brasil, por exemplo:


			Lá o homem se sente o filho da terra, do brejo, da serra, da zona da mata, do agreste, da caatinga e do sertão. Estas são as paisagens de sua vida e, por isso, eles dizem: “sou legítimo de Serra do Uruburetana”, “criei-me no Crato, mas nasci no Juazeiro, terra do Padim Ciço”, “sou do brejo da Bananeira, lá da Paraíba”, “minha mulher é da serra do Araripe, mas eu me casei no sertão da Bahia”. A terra onde se vive é mais forte do que a terra onde se nasce: “nasci em Pernambuco, mas minha terra é o Ceará”, “o senhor me desculpe, seu moço: tenho 51 anos de Amazonas. Gosto muito desta terra, casei-me aqui, mas não renego minha pátria: sou cearense até o infinito”. (BENCHIMOL, 1995, p. 192).


			Portanto, lugar e território são alguns daqueles conceitos que se atribuem qualidades tranversais, a natureza abrangente e a vasta carga semântica35 podem ser abordadas por diferentes áreas do conhecimento e por diferentes ângulos. Assim, dependendo do campo de estudo, são conceitos completamente diferentes. Ainda assim, no mesmo campo teórico, os autores divergem. Optou-se, aqui, pelas contribuições da Geografia que é tida como uma ciência da terra e que, sempre que possivel, tem gerado produtivos diálogos com as ciências sociais no que consistem reflexões teóricas, principalmente, sobre os conceitos de lugar, território e territorialidade. 


			Especialmente, a propósito do conceito de lugar, alavanca-se a ideia de que se trata de uma categoria ampla na qual alguns autores assinalam:


			O lugar como palco de relação entre indivíduos. Dessa forma, quem define os lugares são as pessoas, que estão interagindo, podendo assim o lugar ter qualitativos como relações políticas, de trabalho, culturais, afetivas, religiosas, dentre outros. (FRAXE; CASTRO, 2006, p. 258). 


			Outros pesquisadores enfatizam o lugar enquanto espaço vital para além do perceptório, sensorial ou representacional, visto ser, acima de tudo, vivido (RELPH, 1979).


			Assim, estamos ligados ao espaço por meio dos sentidos, pois olhamos para ele, movemo-nos dentro dele, cheiramos e ouvimos através dele. Não estamos somente nele, pertencemos a ele, ao mesmo tempo em que o construímos e reconstruímos por meio do trabalho, sendo essa categoria resultante do fato de estarmos enraizados ao meio natural, ajudando a promover as transformações que os grupos sociais fazem nesse meio no decorrer do tempo histórico. (RELPH, 1979, p. 103). 


			Outra categoria surge no desdobramento da tentativa de apreender o conceito aqui tratado. A categoria de espaço, por exemplo, prescinde todo o horizonte desta análise, encontrando seu ponto de inflexão no nódulo da ação humana e seus efeitos36. 


			De todo modo, dentro da perspectiva da geografia, segundo Milton Santos (1996), o espaço é a relação entre o homem e o seu ambiente natural, que resulta na formação de distintas sociedades, relação essa que se dá, principalmente, por meio do e pelo trabalho. Em suas palavras,


			O espaço deve ser considerado como um conjunto indissociável em que participam, de um lado, certo arranjo de objetos geográficos, objetos naturais e objetos sociais, e, de outro, a vida que os preenche e os anima, ou seja, a sociedade em movimento. (SANTOS, 1996, p. 26).


			Numa outra vertente da Geografia denominada de culturalista, essa relação em um âmbito mais subjetivo pode gerar o que Yi-Fu Tuan chamou de topofilia, ou seja, as conexões afetivas que as pessoas estabelecem com o lugar ou o chamado ambiente físico em que vivem (TUAN, 2012). Assim, entende o autor que as imagens produzidas a partir dessa relação de filia são derivadas da realidade circundante, ou melhor, as pessoas atentam para aqueles aspectos do meio ambiente que lhes inspiram respeito ou lhes promete sustento e satisfação no contexto finalístico de suas vidas. Segundo o mesmo autor as imagens também podem mudar conforme as pessoas adquirem novos interesses e ascendem nas estruturas de poder, mas este complexo de atitudes continua a surgir do meio ambiente (TUAN, 2012). Contudo, pode-se ampliar ainda mais tais assertivas se considerar as contribuições da sociologia e da antropologia em relação ao conceito de lugar;


			Um lugar não é um ponto localizável objetivamente num espaço físico-geográfico nem em uma grade espacial abstrata. É, sobretudo, uma âncora que sustenta, dá sentido e emoldura as interações sociais que se desdobram num fluxo temporal entre pessoas e grupos. De certa forma, o lugar é uma construção social que resulta na ancoragem dos sujeitos sociais e das instituições nos eixos do espaço e do tempo. A relação entre os lugares e os sentimentos de pertencimento revela sempre a interdependência entre os termos [...] Nossa história, o nosso mundo do aqui e agora e o devir que projetamos para nós e para os outros estão irremediavelmente associados aos lugares que lembramos e criamos. Em outras palavras, muito do que somos são os lugares que imaginamos. (TRAJANO-FILHO, 2010, p. 7).


			Fraxe e Castro (2006), analisando a percepção espacial de caboclos ribeirinhos, especialmente os da região de várzea amazônica, por meio de mapas mentais (representações gráficas construídas a partir de experiências vividas no espaço, transportadas para o papel a partir de um conhecimento acumulado), sugere que:


			A percepção do espaço e do lugar para a família cabocla-ribeirinha foge aos padrões exógenos, baseados nas técnicas digitais das representações cartográficas, que, muito embora sejam imprescindíveis no processo de representação espacial, são destituídos do aspecto que envolve o mundo vivido, pois os elementos geográficos dispostos no espaço não possuem o traçado da sensibilidade decorrente das representações sociais acumuladas no espaço e no lugar. Um lago representado na cartografia digital é somente um lago, representado pela variável cor azul. Porém, um lago representado a partir da experiência vivida é muito mais que isso. É também a possibilidade que permite a continuidade da existência de quem o está representando. O mapa mental engendra, de modo concreto, ao contrário da cartografia digital, as possibilidades da utilização dos recursos aquáticos (por exemplo, a pesca) e, consequentemente, a viabilidade de um modo de vida. (FRAXE; CASTRO, 2006, p. 254-255).
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